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1. Introdução 
 
O presente documento tem por objetivo orientar os usuários do sistema SigefTitulação 

(requerentes e ou seus representantes) no preenchimento do formulário de requerimento à 
regularização fundiária de imóveis rurais. 

 
2. Cadastro de usuário 

 
O SigefTitulação deve ser acessado pelo endereço http://sigeftitulacao.incra.gov.br. 
Para acessar o sistema pela primeira vez o usuário deve realizar o seu cadastro clicando no 

botão , conforme destacado na imagem abaixo: 

 

Ao clicar no botão  será então aberta a tela para inserção dos dados do usuário 
do sistema, veja na imagem abaixo: 

 

Após cadastramento do usuário, ao clicar no botão  o sistema enviará um e-mail 
automático para o endereço de e-mail cadastrado para confirmação do acesso. 

 

file:///D:/Users/jose.dumont.INCRA/Desktop/sigeftitulacao.incra.gov.br
sigeftitulacao.incra.gov.br
http://sigeftitulacao.incra.gov.br/
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Uma vez feita a confirmação do acesso, pode-se fazer o login no SigefTitulação para 
realização de requerimentos à regularização fundiária. 
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3. Cadastro de requerente 
 
Com o usuário logado no SigefTitulação é possível a realização de requerimentos à 

regularização fundiária, clicando no botão . 

 

Para a realização do requerimento à regularização rural, deve-se informar o número do CPF 
do requerente, conforme indicado na imagem abaixo: 

 

Ao informar o CPF do requerente, o SigefTitulação verificará automaticamente se existe 
alguma parcela georreferenciada no SIGEF. Sendo assim, é importante que o usuário se certifique 
que a parcela foi devidamente inserida no CPF do requerente. 

Observação: Um único usuário pode realizar vários requerimentos. Lembrando que caso o usuário 
seja diferente do requerente, o requerimento deve ser feito na condição de PROCURADOR, com a 
consequente apresentação dos documentos que o qualificam como tal. 

 

  

sigeftitulacao.incra.gov.br
sigeftitulacao.incra.gov.br
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3.1. Requerimento com parcela no Sigef  
 
Identificada a existência de parcela no SIGEF deve-se selecionar a referida área para que seja 

então realizada a vinculação da parcela com o requerimento à regularização fundiária, clicando no 

botão .  

 

Observação: Um CPF pode ter mais de uma parcela inserida no Sigef, neste caso, deve-se atentar que 
cada requerimento deve corresponder a um único imóvel, conforme art. 4º da Lei nº 4.504 de 1964 
(Estatuto da Terra). Assim, parcelas que não sejam contiguas devem ser requeridas separadamente. 

Realizada a vinculação da parcela será então aberta a tela para preenchimento dos dados 
do(s) requerente(s), conforme imagem abaixo: 

 

Observação: Caso o(a) requerente possua um(a) cônjuge ou companheiro(a), deve ser marcada a 
opção “Existe um segundo Requerente”, para que então seja aberta uma outra tela para 
preenchimento dos dados do requerente 2. 
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Após preenchimento dos dados do(s) requerente(s), devem ser preenchidos os dados de 
endereço e correspondência, veja imagem abaixo: 

 

Devem ainda ser preenchidos os dados com informações da área em regularização, 
informando se existe algum documento titulatório do imóvel e ainda a principal atividade e data de 
ocupação. 
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Preenchidas as informações do imóvel deve ser procedido com o preenchimento das 
declarações do requerente, onde é declarado o preenchimento dos requisitos necessários à 
regularização fundiária. Nesta etapa é também questionado se o(s) requerente é(são) possuidor(es) 
de alguma empresa. Havendo empresa(s) em nome do(s) requerente(s) é obrigatório a apresentação 
de certidão da junta comercial indicando o CNPJ de cada uma delas. 

 

Caso o(s) requerente(s) não preencha algum dos requisitos presentes à Declaração de 
Aptidão à Regularização Fundiária, deve-se informar tal condição, selecionado qual(is) requisito(s) 
não é preenchido, conforme imagem abaixo: 
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Após o preenchimento das declarações, ao clicar no botão  o SigefTitulação abrirá 
a tela com os requerimentos realizados pelo usuário. Nesta etapa, deve-se baixar o arquivo do 
requerimento, para a assinatura do(s) requerente(s) e posterior submissão ao sistema, conforme 
ilustrado abaixo: 

 

Para fazer o upload dos documentos deve-se clicar no link disponível na coluna de 
documentos, conforme imagem acima. 

Ao clicar no link “Faça o upload de todos os Documentos para liberar o número do 

protocolo” será exibida uma tela para o cadastro dos documentos necessários ao requerimento, 
conforme imagem abaixo: 

 

Observação: Os documentos a serem apresentados para o requerimento e instrução processual estão 
previstos na Instrução Normativa INCRA Nº 100 de 30 de dezembro de 2019. 

 

 

sigeftitulacao.incra.gov.br
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Para o cadastro dos documentos necessários ao requerimento, basta selecionar os 
documentos obrigatórios ao requerimento a serem incluídos pelo usuário. São aceitos documentos 
digitalizados nos seguintes formatos: .doc, .txt, .odt, .pdf, .png, .jpg, .zip, com limite de até 10 
Megabytes. 

 

Após incluir os documentos digitalizados, inclusive o requerimento devidamente assinado 

pelo(s) requerente(s), deve-se clicar no botão . 

Finalmente, estará disponível ao usuário do sistema o Dowload do Protocolo do 
requerimento, conforme imagem da tela abaixo: 
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3.2. Requerimento sem parcela no Sigef 
 
No requerimento sem parcela no Sigef, deve ser informado o CPF do requerente no campo 

indicado abaixo, para que o sistema verifique se de fato não há parcela georreferenciada associada 

ao CPF do interessado. Feita essa verificação estará disponível o botão . 

 

Ao clicar no botão  será aberta a tela abaixo para preenchimento dos 
dados da ocupação e do requerente. 
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Após preenchimento dos dados da tela acima, ao clicar no botão será aberta a tela 
abaixo com o link “Faça o upload de todos os Documentos para liberar o número do 

protocolo”. 

 

Para o cadastro dos documentos necessários ao requerimento, basta selecionar os 
documentos obrigatórios ao requerimento a serem incluídos pelo usuário. São aceitos documentos 
digitalizados nos seguintes formatos: .doc, .txt, .odt, .pdf, .png, .jpg, .zip, com limite de até 10 
Megabytes. 

 

Após incluir os documentos digitalizados, deve-se clicar no botão . 
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Finalmente, estará disponível ao usuário do sistema o Dowload do Protocolo do 
requerimento, conforme imagem da tela abaixo: 

 

Observação: No caso de requerimento onde ainda não existe uma área georreferenciada, para o 
prosseguimento do processo, deve-se providenciar o georreferenciamento do imóvel onde se 
pretende fazer a regularização fundiária. Este serviço pode ser realizado pelo poder público, ou por 
meio de contratação pelo interessado de profissionais devidamente habilitados, para posterior 
submissão ao Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF.  

 

 

 

 

 

 


